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_

•	 • V

rS7i::.."-À•"") DE REVISÃO

25 NOV 1993 *

CI. 10 -

ETO DE LEI

ADELTNA CICONE
Reg. 100.406

PL	 ATM

01-0740/1998

LIDO HOJE
ÁS COMISSÕES DE: 25 Nov 195

.Co..tgt; isreas. e.
¡Pe..	 it-‘S

LSIS.Q.Et 

Exime os templos religiosos do cumprimento do
disposto na legislação referente a ruídos urbanos e dá
outras providências.

ACÂMARA-
/44V

PW-2:7JIDEt: TE

Art. 1° - As disposições das leis 11.501, de 11.4.94, 11.804, de
19.6.95 e 11.986, de 16.1.96, que tratam de ruídos urbanos no município de São
Paulo, não se aplicam aos templos religiosos de qualquer culto, instalados ou que
venham a se instalar no âmbito do município de São Paulo.

Art. 2° - A partir das 22:00 horas, a fiscalização para constatação
do nível de ruído nos templos a que se refere a presente lei somente poderá ser
exercida se for decorrente de denúncia de, pelo menos, dez pessoas residentes em
endereços diferentes, devidamente identificadas com nome completo, endereço e
documento de identidade.

Art. 3 ° - Quaisquer multas eventualmente aplicadas em
desacordo com o disposto na presente lei serão consideradas nulas de pleno direito.

Art. 40 - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 5° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões,	 novembro de 1998.
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Rep. I C0.4106

ATM

JUSTIFICATIVA

De acordo com a vontade da grande maioria da população e da
totalidade das comunidades evangélicas e católicas, impõe-se a flexibilização da
legislação municipal que dispõe sobre os ruídos urbanos, de forma a permitir que os
templos religiosos de qualquer natureza possam realizar seus cultos ou oficios
religiosos, com cânticos, louvores, palmas e demais ruídos que lhes são próprios,
sem que se lhes apliquem as sanções previstas na legislação em vigor.

• A exceção é justificável pelo fato de os ruídos produzidos em templos
religiosos não serem constantes, posto que ocorrem diversas interrupções ao longo
dos cultos ou oficios, quer para a leitura do evangelho, quer para a pregação
religiosa, quer para momentos de reflexão e meditação.

Técnicos e entendidos em ruídos urbanos são unânimes em afirmar que
o que provoca prejuízo à saúde é a constância do ruído de forma ininterrupta por um
longo tempo. Não é o que ocorre com os templos religiosos.

O presente Projeto de Lei estabelece que a fiscalização de eventuais
ruídos provenientes de templos religiosos somente poderá ser exercida pelas
autoridades municipais se for decorrente de denúncia de, pelo menos, dez pessoas,
devidamente identificadas.

Justifica-se esse requisito mínimo de dez denunciantes, de maneira a
impedir a paradoxal situação em que uma ou duas pessoas, contrárias à religião que
está sendo objeto de culto ou ofício, acionam a máquina fiscalizadora municipal,

lOr com a aplicação de pesadas multas, contra a vontade de centenas ou até milhares de
pessoas, simplesmente por retaliação pessoal, fazendo com que a lei fique à mercê
dos humores de um ou dois denunciantes e não a favor da imensa maioria.

No atual mundo em que vivemos, estou certo de que quanto mais
orações, cultos e louvores existirem, menores serão o sofrimento e as angústias das
sofridas populações desta imensa metrópole. Coibir, por qualquer meio, como o faz
ironicamente a legislação municipal em vigor, a reunião de pessoas para louvar a
Deus é o meio mais eficaz de se afastar Dele e arrastar o povo para longe de Sua
misericórdia.

Diante do exposto, conto com o apoio dos meus Nobres Pares para a
aprovação deste Projeto de Lei.

DITO SALIM
Vereador

XX 0561
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Câmara Municipal de S

PL 740/98
24/05/99

Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre Vereador Dito Salim que visa

retirar do alcance das leis que disciplinam a emissão de ruídos urbanos na

cidade de São Paulo os templos religiosos de qualquer culto.

Sem embargo dos elevados propósitos que motivaram seu autor, o projeto não

deve prosperar pelos motivos a seguir alinhados.

Primeiramente, há que se frisar que a propositura contém uma contradição que

impossibilita a compreensão da proposta. Com efeito, o artigo 2° do projeto

estabelece condições para a fiscalização do nível de ruído produzido pelos

templos; entretanto, o artigo 1° exclui exatamente esses templos da observância

da legislação relativa aos sons e ruídos urbanos.

De outro lado, o seu artigo 3° concede uma remissão de multas aplicadas com

base nas leis que cuidam do controle dos sons urbanos. Tal dispositivo implica

numa renúncia de receita e, como tal, deveria atender ao disposto na Lei de

Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 1999 (Lei n° 12.699/98), que assim

dispõe, em seu artigo 11:

"Art. 11 - Os projetos de lei que impliquem em redução de

receita do exercício financeiro de 1999 deverão explicitar,

em sua exposição de motivos, a estimativa da renúncia de

receita que acarretam, bem como indicar as despesas, em

idêntico montante, que serão anuladas automaticamente

nos orçamentos do exercício referido."

LESTH/MPL0740-8
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Por fim, parece-nos que a propositura também viola o principio constitucional da

isonomia, uma vez que trata de maneira desigual pessoas, estabelecimentos,

que se encontram na mesma situação, qual seja, a de produção de sons

urbanos.

Realmente, não vislumbramos qual o discriminem justificador do tratamento

diferenciado para os templos de qualquer culto.

Por todo o exposto, somos

PELA ILEGALIDADE.

Luiz Eduardo S.Thiago(Assessor

Técnico Legislativo — Juri)

Marile	 Andreoli (Assessor

Técnico Legislativo Chefe)

Roberto Tridoli/Presidente da CCJ Relator

LESTIVMPL0740-8
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16-0546/1999

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 740/98.

Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre Vereador Dito Salim que visa

retirar do alcance das leis que disciplinam a emissão de ruídos urbanos na

cidade de São Paulo os templos religiosos de qualquer culto.

Sem embargo dos elevados propósitos que motivaram seu autor, o projeto não

deve prosperar pelos motivos a seguir alinhados.

Primeiramente, há que se frisar que a propositura contém uma contradição que

impossibilita a compreensão da proposta. Com efeito, o artigo 2° do projeto

estabelece condições para a fiscalização do nível de ruído produzido pelos

templos; entretanto, o artigo 1° exclui exatamente esses templos da observância

da legislação relativa aos sons e ruídos)urbanos.

De outro lado, o seu artigo 3° concede uma remissão de multas aplicadas com

base nas leis que cuidam do controle dos sons urbanos. Tal dispositivo implica

numa renúncia de receita e, como tal, deveria atender ao disposto na Lei de

Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 1999 (Lei n° 12.699/98), que assim

dispõe, em seu artigo 11:

"Art. 11 - Os projetos de lei que impliquem em redução de

receita do exercício financeiro de 1999 deverão explicitar,

em sua exposição de motivos, a estimativa da renúncia de

receita que acarretam, bem como indicar as despesas, em

idêntico montante, que serão anuladas automaticamente

nos orçamentos do exercício referido."

dg/PL0740a8
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Por fim, parece-nos que a propositura também viola o principio constitucional da

isonomia, uma vez que trata de maneira desigual pessoas, estabelecimentos,

que se encontram na mesma situação, qual seja, a de produção de sons

urbanos.

Realmente, não vislumbramos qual o discriminem justificador do tratamento

diferenciado para os templos de qualquer culto.

Por todo o exposto, somos

PELA ILEGALIDADE.

Sala da Comip„.são de Constituição e Justiça, 22'( O f (3 g
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Juoador DUO SALiM	 •
i i :tduto Jacared. 100 -10. andar - Sil

01380-900 - Capital - SP

fit,o,jto

ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA

São Paulo, 29 de junho de 1999

MEMO 095/99 - A T M

Ao Nobre Vereador

DITO SALIM:

O PL 740/98, de sua autoria, será tido como REJEITADO em

virtude de Parecer PELA ILEGALIDADE emitido pela Comissão de Constituição e

Justiça, cabendo, entretanto, RECURSO AO PLENÁRIO, no prazo de 30 (trinta)

dias, conforme disposto no art. 79 do Regimento Interno.

Atenciosamente,

BRENO GANDELMAN
Assessor Técnico Legislativo Chefe — Subst.

A T M

RECEBIDO-.-
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

do processo n • Pb	 740  de 19. CS2

Ao DT.94

Senhora Chefe:

Solicito arquivar o presente processo, devido

a ausência de recurso do autor.

.131,01/T3 

Bfr-t*--2---RENODELMAN	 •	 .
Assessor TeJ, Leg. Chefe Subst.

A.T.M.
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PROJETO DE LEI 807/1995 	 (RESUMIDO ) 09/12/98-16.53.17

Ementa: ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI 11.501, DE 11 DE ABRIL DE
1994, QUE DISK5E. SOBRE O CONTROLE E A FISCALIZAÇ40
DAS ATIVIDADES QUE GEREM POLUIÇÃO SONORA ; IMP6E PENA.
LIDADES, E D4 OUTRAS PROVIDâNCIAS.

Autor(es):
. Vereador (a) ROBERTO TRIPOLI (PV)

Apresentado em 	 • 29/08/1995
Autuado em 	 • 29/08/1995 - Processo 01-807/1995

Leitura	 • 29/08/1.995, na Sessao Ordinaria 313, Legislatura 11-3
Publicado 	  D.O.M. em 01/09/1995, pag 52, col 2, 23/01/1996, pa q 50,
col

Palavra(s) chave(s): ACEITACAO / ADAPTACAO '1 il.kJÇRACAO ./ ALVARÁ	 DE
FUNCIONAMENTO PARA LOCAIS DE REUNIAO 	 /	 ALVARÁ	 DE	 LOCALIZACAO	 E
FUNCIONAMENTO / AUTUACAO / AUXILIO POLICIAL / BAR / BOLETIM DE OCORRENCIA /
CASA NOTURNA / CASSACAO CODIGO PENAL / COMUNICACAO ,./.;;C,AMQÇJA_HO MUNICIPAL
DO MEIO AMBIENTE / CONTROLE / CONVALIDACAO / DECLARA G4~- DEPARTAMENTO DE
CONTROLE DA QUALIDADE AMBIENTAL / DOCUMENTO / EMISSAO / ESTABELECIMENTO /
FECHAMENTO / FISCALIZACAO / HORÁRIO NOTURNO / INFRACAO CONTINUADA /
INFRATOR / INSTALACOES	 INTERDICAO / INTIMACAO / LACRACAO 	 LAUDO. TECNICO
/ LEGISLACAO / LEGISLACAO ESTADUAL / LEGISLACAO FEDERAL / LEI 11.501/94 /
MULTA / PENALIDADE / POLUICAO SONORA / PRAZO / QUADRA DE ESPOR1ES / RECURSO
/ REDUCAO / REFORMA / RENOVACAO / RESPONSÁVEL / RESTAURANTE / RUIDO /
SECRETARIA DA HABITACAO E DESENVOLVIMENTO URBANO / SECRETARIA DAS
ADMINISTRACOES REGIONAIS / SECRETARIA MUNICIPAL DO VERDE E DO MEIO AMBIENTE
/ SONS URBANOS / TRATAMENTO ACUSTICO / VALIDADE / VIGENCIA / VISTORIA.

TRAMITACAO:

Encaminhamento
Data	 Hora

	

09/10/1995-17:25	 I

	

16/11/1995-18:12	 I

	

21/12/1995-14:58	 I

	

05/02/1996-16:31	 I

	

07/02/1996-17:00	 I

	

I Sigla da Arca I	 Recebimento
I CMSP	 1	 Data	 Hora
	 +-	 +.

ATM	 1	 29/08/1995
JUST	 I	 10/10/1995-13:19	 I

I ATM	 I	 17/11/1995-12:16	 I
LEG3 •	 I	 21/12/1995-16:37	 I
ATM . •	 I	 06/02/1996-11:51	 I
ARQUIVO	 1	 07/02/1996-18:12	 I

* •

Encerrado em 	  07/02/1996 - Motivo: ARQUIVADO ANTES DE 27-11-97

Comissao(oes) designadas em 29/08/1995:
CONSTITUICAO E JUSTICA 	 JUST
POLITICA URBANA,METROPOLITANA,MEIO AMB. 	 URB
SAUDE, PROMOCAO SOCIAL E TRABALHO - SAUDE
FINANCAS E ORCAMENTO	 FIN



Cl MISSÃO DE CONSTITUICAO E JUSTICA	 JUST,

F . recebido(a) em 	  09/10/1995

IELIDERACAO:	

-

FI . RECER nro 1640/1995 - FAVORÁVEL (D.O.M. em 28/10/1995, pa q 54, col 1 )

PROVADO EM PRIMEIRA DISCUSSÃO -

essao: Extraordin.233, Legislatura 11-3 em 12/12/1995

PROVADO EM SEGUNDA DISCUSSÃO

essao: Extraordin.235, Legislatura 11-3 em 19/12/1995

)Oficio CMSP 1063/1995 de 28/12/1995, ENCAMINHA COPIA AUTENTICA com prazo
nara resposta de 15 dias, enviado para PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE S40 PAULO
- PMSP

lUMULGACAO - LEI nro. 11986
== == =	 = === = = = ===

Lei Municipal 	 • 11986
Sancionada em 	 • 16/01/1996, aprovado na integra
Publicado(a) 	 • D.O.M. em 17/10/1996, pag í, col 2

a q



PROJETO DE LEI 1013/1995	 (RESUMIDO ) 09/12/98-16.53.36

Ementa: Dispoe sobre alteração da redação do artigo 3o.da lei
11.501 de 11 de abril de 1994,e dá outras proividân-
cias.

Autor(es):
. Vereador(a) ANA MARIA QUADROS (PSDB)

Apresentado em 	 • 10/10/1995
Autuado em	 • J0/10/1995 - Processo 01-1013/1995
Proc. anexados 	 • 13•0056/1997 em 06/02/1997

Leitura 	 • 10/10/1995, na Sessao Ordinaria 330, Legislatura 11-3
Publicado 	  D.O.M. em 20/10/1995, pag 53, col 2, 23/01/1996, pag 50,
col

Palavra(s) chave(s): ALTERACAO / ATIVIDADE CULTURAL / ATIVIDADE RECREATIVA /
CULTO RELIGIOSO / DIVERSÃO PUBLICA / EQUIPAMENTO SONORO / ESTABELECIMENTO /
HOSPEDAGEM / INSTALACOES / LEI 11.501/94 / LEI 11.631/94 / POLUICAO SONORA

REVOGACAO / RUIDO / SONS URBANOS / TEMPLO / TRATAMENTO ACUSTICO.

TRAMITACAO:

-*
Sigla da Arca I
CMSP

ATM
I JUST

URB
I ECON

EDUC
I FIN
I ATM _
I ARQUIVO

ATM

Recebimento
Data	 Hora

10/10/1995

	

24/10/1995-13:07	 I

	

12/02/1996-17:26	 I

	

16/08/1996-14:37	 I

	

07/10/1996-12:00	 I

	

22/10/1996-15:00	 I

	

27/11/1996-16:26	 I

	

20/02/1997-16:00	 I

	

24/02/1997-15:19	 I

Encaminhamento
Data	 Hora

	

19/10/1995-14:18	 I

	

09/02/1996-18:21	 I

	

16/08/1996-14:29	 I

	

0i/10/i996-11:38	 I

	

22/10/1996-12:48	 I

	

27/11/1996-13:04	 I

	

16/01/1997-09:55	 I

	

20/02/1997-17:00	 I

Comissao(oes) designadas em 10/10/1995:
CONSTITUICAO E JUSTICA 	 JUST
POLITICA URBANA,METROPOLITANA,MEIO AMB. 	 URB
ATIVIDADE ECONOMICA - ECON
EDUCACAO, CULTURA E ESPORTES - EDUC
FINANCAS E ORCAMENTO 	 FIN

COMISSA0 DE CONSTITUICAO E JUSTICA 	 JUST

PL recebido(a) em	 • 20/10/1995

PARECER nro 2263/1995 - LEGALIDADE (D.O.M. em 26/11/1996, pag 32, col 2 )

COMISSÃO DE POLITICA URBANA,METROPOLITANA,MEIO AMB. 	 URB

1 --



•1

recebido(a) em 	 • 09/02/1996

É:IRECER nro 1680/1996 - FAVORÁVEL (D.O.M. em 26/11/1996, pag 32, col 3 )

1_ liberado pela Comissao ECON em 30/09/1996, OBS.: DECURSO DE PRAZO (ARTIGO
A DO REGIMENTO INTERNO).

:OMISSA° DE EDUCACAO, CULTURA E ESPORTES - EDUC

recebido(a) em 	 • 07/10/1996

PARECER nro 2123/1996 - FAVORÁVEL (D.O.M. em 26/11/1996, pag 32, col. 3 )

COMISSÃO DE FINANCAS E ORCAMENTO - FIN
1============ ===-=======.=== ==

PL recebido(a) em 	 • 22/10/1996

NÃO FOI EMITIDO PARECER

=>RDS nro. 56/1997, desarquivamento de proposicao (referente a(o) PL
1013/1995), apresentado em 06/02/1997 pelo(a) Vereador(a) ROBERTO 1RIPOLI
(PV).
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PROJETO DE LEI 882/1997 (RESUMIDO ) 08/12/98-10.23.21

Ementa: ALTERA DISPOSITIVOS, DA LEI 11.501/94, COM A NOVA RE-
DAÇÃO DADA PELA LEI 11.986/96, LEI QUE DISPb"E SOBRE O
CONTROLE E A FISCALIZAÇÃO DA ATIVIDADES QUE GEREM PO-
LUIÇÃO SONORA, IMPUE PENALIDADES, E DA OUTRAS PROVI-
DâNCIAS.

Autor(es):
. Vereador(a) HANNA GHARIB (PPB)

Apresentado em 	 • 17/09/1997
Autuado em	 - J7/09/1997 - Processo 01-882/1997

Leitura	 • 17/09/1997, na Sessao Ordinaria 77, Legislatura 12-1
Publicado 	 -DOM em 19/09/1997, pag 49, co]. í

Palavra(s) chave(s): ADAPTACAO	 ALTERACAO / ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO PARA
LOCAIS DE REUNIÃO / ALVARÁ DE LOCALIZACAO E FUNCIONAMENTO / AUTO DE
INTIMACAO / CAPACIDADE DE LOTACAO / CULTO RELIGIOSO / DOCUMENTO /
ESTABELECIMENTO / FECHAMENTO / FIXACAO / HOSPEDAGEM / HOTEL / IGREJA /
INSTITUICAO CULTURAL / INSTITUICAO ESPORTIVA / INSTITUICAO RECREATIVA /
INSTITUICAO RELIGIOSA / INTERDICAO / INTIMACAO / LACRACAO / LAUDO TECNICO
LAZER / LEI DO SILENCIO / LEI 11.501/94 / LEI 11.986/96 / LOCAL / MULTA /
NIVEL / POLUICAO SONORA / PRAZO / QUANTIDADE / REVOGACAO / RUIDO / SOM /
SUPRESSÃO / TEATRO / TEMPLO / VALIDADE / VISIBILIDADE.

TRAMITACAO:
==========

*- 	 * 	 *	 	 *
I Sigla da Area 1	 Recebimento	 I	 Encaminhamento	 I
1 CMSP	 1	 Data	 Hora	 I	 Data	 Hora	 I
I 	  	  -• +	 +-	 I
1 ATM •	 1	 17/09/1997	 I	 02/10/1997-14:12	 I
I JUST	 I	 02/10/1997-16:33	 I	 I
•* •	 * 	 * 	 *

Comissao(oes) designadas em 17/09/1997:
CONSTITUICAO E JUSTICA	 JUST
POLITICA URBANA,METROPOLITANA,MEIO AMB. - URB
ADMINISTRACAO PUBLICA - ADM
SAUDE, PROMOCAO SOCIAL E TRABALHO - SAUDE
FINANCAS E ORCAMENTO 	 FIN

COMISSÃO DE CONSTITUICAO E JUSTICA - JUST

PL recebido(a) em	 • 02/10/1997

NAO FOI EMITIDO PARECER

-



PROJETO DE LEI 507/1998 	 (DETALHADO) 27/11/98-12.03.59
••••n 	 ••n••	 •••• ••••n•

Ementa: D1SP6E SOBRE O CONTROLE E A FISCALIZAÇU DAS ATIVIDA-
DES QUE GEREM POLUIÇ40 SONORA, IMP15E LIMITES E PENA-
LIDADES.

Autor(es):
. Vereador (a) WAD1H MUTRAN (PPB)

Apresentado em 	  05/03/1998
Autuado em 	  05/08/1998 - Processo 01-507/1998

Leitura 	 • 05/08/1998, na Sessao Ordinaria 177, Legislatura 12-2
Publicado 	 - no D.O.M. em 08/08/1998, pagina 53, coluna 3

Palavra(s) chave(s): CONTROLE / FISCALIZACAO / LIMITACAO / LOCAL FECHADO
NIVEL / PENALIDADE / POLUICAO SONORA / PROIBICAO / RUIDO / SOM / SONS
URBANOS / ZONA INDUSTRIAL / Z4.

TRAMITACAO:

I Sigla da Arca 1	 Recebimento
Data	 Hora

I	 05/08/1998
I	 13/08/1998-15:00
1	 13/08/1998-18:58
I	 25/09/1998-15:00
1	 20/11/1998-17:49

-*
Encaminhamento
Dala	 Hora

I	 13/08/1998-13:19	 I
I	 13/08/1998-18:48	 I
I	 24/09/1998-18:9	 I
I	 19/11/1998-17:41	 I

CMSP

1 ATM
I SSP54

ATM
I JUST

URB

Comissao(oes) desiç

VOTO A FAVOR:
..Vereador(a) WADIH MUTRAN (PPB)
..Vereador(a) JOSE VIVIANI FERRAZ (PL)
..Vereador(a) BRUNO FEDER (PPB)
..Vereador(a) MILTON LEITE (PMDB)
..Vereador(a) SALIM CURIATI (PPB)

Relatorio 811/1998 transformado em PARECER ( LEGALIDADE COM SUBSTITUTIVO)
nro. 1705/1998 em 17/11/1998.

PL liberado pela Co



PROJETO DE LEI 32/1.978	 (RESUMNDO ) 27/11/92-14.12.38
=============================~.......=======================

Ementa: Proibe o uso de amplificadores de som apos as 	 22
horas, nos Templos Religiosos do Muni cipio de 	 Sao
Paula, e da outras providencias.

Autor(es):
. Vereador(a) JOSE VIVIANI FERRAZ (PL)

Apresentado em 	 • 04/02/199S
Autuado em 	 • 04/02/1998 - Processo 01-32/1992

Leitura 	 • 04/02/1993, na Sessao Ordinaria 119, Legislatura 12-2
Publicado 	  D.O.M. em 10/02/1998, pa g 47, cal 3

Palavra(s) chave(s): ALVARÁ DE LOCALIZACAO E FUNCIONAMENTO / AMPLIFICADOR /
APRESENTACAO / AUXILIO / CULTO RELIGIOSO / EQUIPAMENTO SONORO / FECHAMENTO
/ HORÁRIO NOTURNO / INTIMACAO / MULTA / POLICIA / POLUICAO SONORA /
PROIBICAO / SOSSEGO PUBLICO / TEMPLO / UFIR / UTILIZACAO.

TRAMITACAO:

* 	 * 	 	 	 *	 *
1 Sigla da Área I	 Recebimento	 I	 Encaminhamento	 I
I CMSP	 I	 Data	 Hora	 I	 Data	 Hora	 I

I ATM	 I	 04/02/1998	 I	 10/03/1998-18:02	 I
1 ARQUIVO	 I	 11/03/1998-12:00	 1	 1
*-	 	  -* 	 	 * 	 	 	 *

Encerrado em 	 • i0/03/1998 - Motivo: IGUAL TEOR (ART. 212 REG. INT.)

Comissao(oes) desi g nadas em 04/02/1998:
CONSTITUICAO E JUSTICA	 JUST
POLITICA URBANA,METROPOLITANA,MEIO AMB. - URB
SAUDE, PROMOCAO SOCIAL E TRABALHO - SAUDE
FINANCAS E ORCAMENTO	 FIN
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